ACAO RESCISORIA N.° 158 — CE.

Relator — O Ex.™ Sr. Min. Oscar Saraiva
Autores — Antonio Pontes de Carvalho e outros

Ré — Unido Federal

Acérdao

Acdo resciséria. Julga-se decadente, desde que
proposta para além do prazo estabelecido no art, 178,
§ 10, VIII, do Cédigo Civil.

Vistos, relatados e discutidos
éstes autos, em que sdo partes as
acima indicadas:

Acordam os Ministros do Tri-
bunal Federal de Recursos, em
Sessao Plena, por unanimidade,
em dar pela decadéncia do pedi-
do, sendo que o Sr. Min. J. J. Mo-
reira Rabello dava pela incompe-
téncia do Tribunal, na forma do
relatorio e notas taquigraficas pre-
cedentes, que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.
Custas de lei

Brasilia, 5 de'junho de 1967. —
Godoy Ilha, Presidente; Oscar Sa-
raiva, Relator.

Relatério

O Sr. Min. Oscar Saraiva: —
Trata-se de acdo resciséria com o
objetivo de rescindir sentenca do
Juizo da Comarca de Marangua-
pe (Estado do Ceari), prolatada
em 28 de janeiro de 1942, que,
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declarando jacente a heranca de
bens deixados por Capitulina Pon-
tes, Arlindo Pontes e José Pontes
de Souza, decretou a sua arreca-
dag@o, a fim de serem entregues a
Uniao, como de fato foram, segun-
do se depreende dos autos.

Citada a Unifo, esta defendeu-
-se argiiindo, em preliminar, a cir-
cunsténcia déste Egrégio Tribunal
para conhecer e julgar originaria-
mente a acao rescisOria, por se
tratar de senten¢a de Juiz de Co-
marca de interior.

Como Relator, levei essa exce-
¢do ao conhecimento do Tribunal,
para seu julgamento preliminar,
mas por maioria de votos, decidiu
o Egrégio Plenario, nos térmos do
Acérdao a fls. 52: “Ac@o rescis6-
ria. Excecdo e preliminares. A
acdo rescis6ria, da competéncia
dos Tribunais, é processada e jul-
gada em instAncia e audiéncia
Unicas, sem distin¢do entre exce-
¢Ao e mérito, para permitir mais
de um momento de apreciagao”.
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Prosseguiu entao o feito, ofere-
cendo a Unifo sua defesa a fls. 58,
em que alinha as preliminares de
decadéncia do direitc a aglo res-
ciséria e da prescricio da acéo.
Foi aberta dilacao probatéria, to-
mando-se por precatéria a prova
testemunhal pedida pelos autores.
Nao falaram os autores em razdes
finais, falando apenas a Subpro-
curadoria-Geral da Reptblica.

E o relatério.

Voto

O Sr. Min. Oscar Saraiva: —
Stbre a matéria de competéncia
do Tribunal Federal de Recursos
j& me pronunciei, no julgado de
fls. 47, nos térmos seguintes: “O
Sr. Min. Oscar Saraiva: Sr. Presi-
dente, tanto quanto possa ter cer-
teza do assunto, éste ja se tornou
pacifico neste Tribunal, entenden-
do-se que é da competéncia do Tri-
bunal Federal de Recursos pro-
cessar e julgar acfo rescisbria
quando as decisGes rescidendas
digam respeito ao interésse da Fa-
zenda Publica. Embora nfo cons-
te de lei expressa, ésse entendi-
mento resulta de jurisprudéncia
tranqiiila que se vem firmando,
por se entender que os Juizes de
Primeira Instédncia nfo s&o compe-
tentes para rescindir as préprias
sentencas”.

A Emenda Constitucional n.° 16,
de 1965, podera dar margem a en-
tendimento diverso, com a nova
redacao que, em seu art. 8.9, deu
ao art. 104 da Constituicdo, Mas,
no caso, entendo preventa a juris-
dicdo do Tribunal, que ja conhe-
ceu e processou a causa.

Conhecendo pois da matéria, te-
nho como incurso em decadéncia

o pedido dos autores, eis que a
sentenca rescindenda foi proferi-
da em 14 de abril de 1942 e a
acao foi ajuizada em 4 de feve-
reiro de 1961, ou seja, 19 anos e
8 meses apds. Ora, o prazo para
a propositura da acgao resciséria é
de decadéncia, como bem susten-
ta Alexandre de Paula (Processo
Civil, 8.° vol,, pag. 4.087) oportu-
namente invocado pela Subpro-
curadoria-Geral da Republica,
verbis: “O prazo para a propositu-
ra da acdo resciséria é de deca-
déncia e ndo de prescricdo., Como
ensina Carpenter: “No direito an-
terior ao Cédigo, a acdo de que se
trata tinha a prescricdo ordinaria
de 30 anos: foi o erudito Conse-
theiro Rui Barbosa que, no Sena-
do, introduziu a emenda que criou
esta prescricao especial de cinco
anos. Aceitando a emenda, assim
se externou a Comissdo Especial
do Senado, no seu parecer: No
cap. IV, dedicado aos Prazos da
Prescrigdo, foram aceitas emen-
das cuja justificagdo parece dis-
pensavel, destacando-se a que se
refere ao prazo de cinco anos para
o direito de propor agio resciso-
ria da sentenca de Gltima instén-
cia, providéncia hd muito recla-
mada como garantia da proprie-
dade e da estabilidade das deci-
soes judicidrias (Manual, vol. IV,
Parte Geral, pag. 573). Por al se
vé que, restringindo o prazo a cin-
co anos para a propositura da agao
resciséria, o que quis foi dar mais
sblida garantia ao direitoc de pro-
priedade e tornar mais estaveis e
seguras as decisOes judiciArias,
para que nao ficassem ao sabor
do tempo e a mercé das partes.
Se o prazo nao fésse de decadén-
cia, mas sim de prescri¢ao, nenhu-
ma e inatil seria essa salutar pro-
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vidéncia, certo que a interrupcao
da prescric¢ao levaria ésse prazo ao
tempo a que se procurou restrin-
gir, para evitar justamente a inse-
guranca da propriedade e a insta-
bilidade das decisdes judiciarias
(Ac. das Cams. Civis Conjs. do T.
J. de Sao Paulo, de 11-10-46, nos
Embs. n.° 20474, rel. Des. Ca-
margo Aranha, in Rev. dos Tribs.,
vol. 165, pag. 369)”.

Quando n#o decadente, prescri-
ta estaria a acfo, mesmo em se
tratando de direitos reais, nos tér-
mos da nova redac@o ao art. 177
do Cédigo Civil, cujo texto é o se-
guinte: “As agdes pessoais prescre-
vem, ordinariamente em vinte
anos, as reais em dez, entre pre-
sentes e entre ausentes em quin-
ze, contados da data em que pode-
riam ter sido propostas”.

Pelo exposto, meu voto é para
acolher as argilicdes de decadén-
cia e prescricdo e por isso julgar
os autores carecedores da acfo.

Voto

O Sr. Min. Amarilio Benjamin:
— Srs. Ministros, o eminente Min.
Oscar Saraiva, relator do processo,
resumiu a controvérsia nos seus
pontos essenciais.

A referéncia, que vou fazer a
detalhes, é apenas para nortear
melhor o meu voto. Como se de-
preende do relatério trata-se de
acdo resciséria, visando processo
judicial que, em Maranguape, no
Estado do Ceara, em 1942, apds
justificada a auséncia de Capitu-
lina Pontes e outros, declarou va-
cantes os bens adquiridos por éles
nos inventarios de Antdnic Ponte
de Carvalho e Antbnio Pinto de
Sousa.

Os bens entao foram deferidos
4 Unido, na conformidade do De-
creto n.° 1,907, de 26 de dezem-
bro de 1939 que, na época, tanta
celeuma produziu nos Tribunais.

A dita sentenga foi em seguida
transcrita no registro de imével
Os autores alegam serem parentes
sucessiveis das pessoas declaradas
ausentes. A acao resciséria tem
por fim obter a declaracdao de que
a decis@o rescindenda firmou-se
sem estar exatamente demonstra-
da a morte dos ausentes. Ao lado
disso, os autores também alegam
que na data em que a sentenca
foi proferida, os bens, na confor-
midade da lei civil, ja se achavam
transferidos aos respectivos her-
deiros.

Este é, portanto, o resumo da
controvérsia. O Sr. Min, Relator,
ao aprecia-la, inicialmente pbs a
preliminar da competéncia do
nosso ‘Tribunal. Se bem ouvi,
S. Ex.® achou que a competéncia
do Tribunal estava fixada por pre-
vengao, ndo obstante as determi-
nagdes da Constituicdo atual. Di-
virjo de S. Ex®2 embora sem
maiores resultados no caso dos
autos, B que, tanto a Constituicéo
anterior, como a atual, atribuem
competéncia a éste Tribunal, para
julgar as agdes rescisérias de seus
acérdaos. A meu ver, portanto,
nao hi inovagdo que importe em
modificacdo de competéncia. O
que prevalece agora é o que pre-
valeceu ontem. A competéncia dos
tribunais decorre diretamente do
art. 801 do Cédigo de Processo Ci-
vil, que determina que a agéo res-
ciséria seja julgada em Unica ins-
tdncia pelo Tribunal competente,
segundo a Lei de Organizacéo Ju-
diciéria, e processada na forma co-
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mum. Ora, segundo o Cddigo de
Processo, o julgamento da acgao
resciséria, seja qual for, compete
aos Orgaos de segunda instincia,
atuando como instancia Gnica. On-
tem, aplicamos &sse dispositivo,
ajustando néle o Tribunal Federal
de Recursos, de criacao posterior.
Pelo que, também considero, inde-
pendentemente de prevencdo, o
Tribunal Federal de Recursos
competente para o julgamento do
processo. Depois disso, ha ainda
consideracao preliminar a ser fei-
ta: o Sr. Min. Relator pds de
saliente que a contestacado argiiira
a caducidade do prazo para a acao
rescisOria, uma vez que 0 mesma
héd muito estava decorrido. De
fato, é o que se verifica limpamen-
te no caso dos autos. Nao ha meio
por onde se possa dizer que o pra-
zo para a proposta da agio resci-
séria, de um processo de 1942,
ainda possa subsistir. Ao lado
disso, ha, também, que se exami-
nar, preliminarmente, o descabi-
mento da prépria acgdo rescisoéria.
Basta a finalidade que os autores
tém em vista. Ndo é possivel pro-
por acgio resciséria por varios mo-
tivos: nao sb6 pela reivindicaczo
exposta na inicial, como também
porque, realmente, nfo se cuida de
um processo judicial contencioso,
a ser rescindido. Finalmente, quan-
do nenhuma dessas consideracoes
merecesse acatamento, ou tivesse
procedéncia, ainda assim, o préprio
direito pleiteado estd prescrito;
uma vez que a matéria tem, ine-
gavelmente, como ponto de apoio,
reivindicacao de direito real, para
0 qual também o prazo prescrici-

onal, em térmos comuns, estd de-
corrido. Por essas razdes, acompa-
nho o Sr. Min. Relator,

Voto
O Sr. Min. J.J. Moreita Ra-
bello: — Sr. Presidente, data venia

dos pronunciamentos que tenho
ouvido até agora, aprendi que a
lei de competéncia é universal.
Quando ela estabelece a compe-
téncia, estabelece de modo geral.
Ora, se a lei de competéncia mes-
mo quando ordinéria tem aplicacao
universal, que dizer-se quando ela
é estabelecida na Constituicdo? A
Constituicdo declarou que a nossa
competéncia estd restrita aos jul-
gamentos das rescisérias dos nos-
sos ac6rdios.

Nestas condicGes, data venia
dos pronunciamentos ja proferidos,
dou pela incompeténcia do Tri-
bunal,

Decisao

Como consta da ata, a decisdo
foi a seguinte: Por unanimidade,
deu-se pela decadéncia do pedido,
sendo que o Sr. Min. J.J. Moreira
Rabello dava pela incompeténcia
do Tribunal. Os Srs. Mins. Ama-
rilio Benjamin, Armando Rol-
lemberg, Antbnio Neder, Méarcio
Ribeiro, Esdras Gueiros, Moacir
Catunda, Henoch Reis e Henrique
d’Avila votaram com o Sr. Min.
Relator. Nao compareceram o0s
Srs. Mins. Cunha Vasconcellos e
Djalma da Cunha Mello, respec-
tivamente, por se encontrar licen-
ciado e por motivo justificado.
Presidiu o julgamento o Sr. Min.
Godoy Ilha.





